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II
(Comunicações)

COMUNICAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA

COMISSÃO EUROPEIA

Não oposição a uma concentração notificada

(Processo M.9010 — JAB/Pret A Manger)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2018/C 454/01)

Em 5 de setembro de 2018, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada e declará-la compatível com 
o mercado interno. Esta decisão baseia-se no artigo 6.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do 
Conselho (1). O texto integral da decisão apenas está disponível na língua inglesa e será tornado público após terem sido 
suprimidos quaisquer segredos comerciais que possa conter. Poderá ser consultado:

— no sítio web Concorrência da Comissão, na secção consagrada à política da concorrência (http://ec.europa.eu/
competition/mergers/cases/). Este sítio permite aceder às decisões respeitantes às operações de concentração a partir 
da denominação da empresa, do número do processo, da data e do setor de atividade,

— em formato eletrónico, no sítio EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt), que proporciona 
o acesso em linha ao direito comunitário, através do número do documento 32018M9010.

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1.

Não oposição a uma concentração notificada

(Processo M.9193 — Fairfax Financial Holdings/Eurolife ERB Insurance Group)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2018/C 454/02)

Em 6 de dezembro de 2018, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada e declará-la compatível com 
o mercado interno. Esta decisão baseia-se no artigo 6.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1). 
O texto integral da decisão apenas está disponível na língua inglesa e será tornado público após terem sido suprimidos 
quaisquer segredos comerciais que possa conter. Poderá ser consultado:

— no sítio web Concorrência da Comissão, na secção consagrada à política da concorrência (http://ec.europa.eu/
competition/mergers/cases/). Este sítio permite aceder às decisões respeitantes às operações de concentração a partir 
da denominação da empresa, do número do processo, da data e do setor de atividade,

— em formato eletrónico, no sítio EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt), que proporciona 
o acesso em linha ao direito comunitário, através do número do documento 32018M9193.

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1.
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Não oposição a uma concentração notificada

(Processo M.9159 — CVC/MUFG/Ngern Tid Lor)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2018/C 454/03)

Em 10 de dezembro de 2018, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada e declará-la compatível com 
o mercado interno. Esta decisão baseia-se no artigo 6.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1). 
O texto integral da decisão apenas está disponível na língua inglesa e será tornado público após terem sido suprimidos 
quaisquer segredos comerciais que possa conter. Poderá ser consultado:

— no sítio web Concorrência da Comissão, na secção consagrada à política da concorrência (http://ec.europa.eu/
competition/mergers/cases/). Este sítio permite aceder às decisões respeitantes às operações de concentração a partir 
da denominação da empresa, do número do processo, da data e do setor de atividade,

— em formato eletrónico, no sítio EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt), que proporciona 
o acesso em linha ao direito comunitário, através do número do documento 32018M9159.

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1.
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IV

(Informações)

INFORMAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA

COMISSÃO EUROPEIA

Taxas de câmbio do euro (1)

14 de dezembro de 2018

(2018/C 454/04)

1 euro =

Moeda Taxas de câmbio

USD dólar dos Estados Unidos 1,1285

JPY iene 128,13

DKK coroa dinamarquesa 7,4656

GBP libra esterlina 0,89835

SEK coroa sueca 10,2610

CHF franco suíço 1,1254

ISK coroa islandesa 140,40

NOK coroa norueguesa 9,7235

BGN lev 1,9558

CZK coroa checa 25,794

HUF forint 323,93

PLN zlóti 4,2974

RON leu romeno 4,6558

TRY lira turca 6,0799

AUD dólar australiano 1,5753

Moeda Taxas de câmbio

CAD dólar canadiano 1,5095
HKD dólar de Hong Kong 8,8168
NZD dólar neozelandês 1,6613
SGD dólar singapurense 1,5534
KRW won sul-coreano 1 280,17
ZAR rand 16,2186
CNY iuane 7,7880
HRK kuna 7,3905
IDR rupia indonésia 16 499,62
MYR ringgit 4,7243
PHP peso filipino 59,980
RUB rublo 75,2265
THB baht 37,026
BRL real 4,4129
MXN peso mexicano 23,0211
INR rupia indiana 81,2250

(1) Fonte: Taxas de câmbio de referência publicadas pelo Banco Central Europeu.
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V

(Avisos)

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

COMISSÃO EUROPEIA

CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS EACEA/36/2018

Programa Erasmus+, Ação-chave 3 — Apoio à reforma de políticas

Iniciativas para a inovação política

Projetos europeus de cooperação prospetiva nos domínios da educação e da formação

(2018/C 454/05)

1. Descrição, objetivos e prioridades

Os projetos de cooperação prospetiva (PCP) são projetos de grande escala destinados a identificar, testar, desenvolver 
e avaliar abordagens políticas inovadoras, suscetíveis de serem transversalmente integradas e melhorarem os sistemas de 
educação e formação.

Têm como objetivo fornecer conhecimento aprofundado sobre os grupos-alvo, as situações de aprendizagem, ensino 
e formação, bem como sobre as metodologias e ferramentas eficazes para o desenvolvimento de políticas, e formular 
conclusões relevantes para os decisores políticos nos domínios da educação e da formação a todos os níveis.

Por conseguinte, os PCP devem ser conduzidos e implementados por partes interessadas representativas de grande noto­
riedade e de reconhecida excelência, com conhecimentos de vanguarda, a capacidade de inovar ou gerar um impacto 
sistémico através das suas atividades e o potencial de determinar a agenda política nos domínios da educação e da 
formação.

Os objetivos gerais do presente convite à apresentação de propostas são os seguintes:

— Promover a inovação nos domínios da educação e da formação através da cooperação europeia a nível político 
e prático;

— Capacitar as partes interessadas essenciais no desenvolvimento e na integração transversal da inovação política.

Os objetivos específicos do presente convite à apresentação de propostas são os seguintes:

— Potenciar mudanças de mais longo prazo e testar no terreno soluções inovadoras para os desafios nos domínios da 
educação e da formação, suscetíveis de serem transversalmente integradas e de gerar um impacto sustentável e sisté­
mico nos sistemas da educação e da formação;

— Apoiar a cooperação transnacional e a aprendizagem mútua sobre questões prospetivas entre as principais partes 
interessadas;

— Facilitar a recolha e a análise de evidências com vista a fundamentar políticas e práticas inovadoras.

As propostas apresentadas ao abrigo do presente convite têm obrigatoriamente de contemplar uma das seguintes seis 
prioridades:

1. Aquisição de competências básicas por adultos menos qualificados;

2. Conceber e aferir a eficácia da formação contínua para satisfazer as necessidades de competências atuais e futuras;

3. Promover tecnologias inovadoras no domínio da orientação profissional;

4. Promover abordagens inovadoras e interdisciplinares para o ensino de ciências, tecnologia, engenharia, arte e mate­
mática [STE(A)M, na sigla inglesa] na educação;
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5. Promover a utilização de ferramentas de autorreflexão para apoiar a inovação e a mudança sistémica nas instituições 
de ensino e formação;

6. Ensino superior — alcançar os objetivos do Plano de Ação para a Educação Digital (incluindo Ciência Aberta) 
e avaliar os resultados de aprendizagem para efeitos de comparação entre as instituições do ensino superior.

As propostas que não contemplem nenhuma das seis prioridades do presente convite não serão consideradas.

2. Candidatos elegíveis

Os candidatos elegíveis são organizações públicas e privadas ativas no domínio da educação, da formação e da juven­
tude ou noutros setores socioeconómicos ou organizações que realizem atividades intersetoriais (por exemplo, centros 
de reconhecimento, câmaras de comércio, organizações profissionais, organizações culturais e da sociedade civil, redes 
de partes interessadas, ONG, ministérios da Educação, prestadores de formação, etc.).

Apenas são elegíveis as candidaturas de entidades jurídicas estabelecidas nos seguintes países do programa:

— Os 28 Estados-Membros da União Europeia;

— Os países da EFTA/EEE: Islândia, Listenstaine e Noruega;

— Os países candidatos à UE: antiga República jugoslava da Macedónia, Turquia e Sérvia (1).

À atenção dos candidatos britânicos: Note-se que os critérios de elegibilidade devem ser cumpridos durante toda 
a duração do projeto. Caso o Reino Unido se retire da UE durante o período do projeto sem ter celebrado um acordo 
com a UE que garanta, especificamente, que os candidatos britânicos continuam a ser elegíveis, estes deixarão de receber 
o financiamento da UE (mesmo que, eventualmente, mantenham a sua participação) ou serão convidados a abandonar 
o projeto com base no artigo II.16.3.1 (a), da convenção de subvenção.

As parcerias a considerar no âmbito do presente convite à apresentação de propostas devem incluir, no mínimo, 
3 organizações representativas de 3 países do programa.

3. Atividades elegíveis e duração do projeto

Apenas serão consideradas elegíveis para financiamento as atividades que tenham lugar em países do programa 
(v. secção 2). Os custos relativos a atividades desenvolvidas em países parceiros (2) ou por organizações que não estejam 
registadas nos países do programa não são elegíveis, salvo se forem necessários para a conclusão do projeto e devida­
mente explicados e justificados no formulário de candidatura. Qualquer alteração às atividades que envolva os países 
parceiros deve obter previamente a autorização específica da agência de execução.

As atividades deverão ter início em 1 de novembro de 2019, 1 de dezembro de 2019 ou 1 de janeiro de 2020.

A duração do projeto deverá ser de 24 a 36 meses.

4. Resultados previstos

Os projetos propostos ao abrigo do presente convite devem conduzir a resultados comprovados em, pelo menos, um 
dos seguintes domínios:

i) Desenvolvimento e/ou melhoria de ações inovadoras nos domínios da educação e formação em consonância com as 
prioridades do convite (ver secção 1);

ii) Melhoria dos dados e da compreensão sobre os grupos-alvo, as situações de aprendizagem e ensino e as metodolo­
gias e ferramentas eficazes suscetíveis de inspirar e estimular a inovação a nível do sistema;

iii) Evidência do potencial impacto a longo prazo da integração transversal das abordagens políticas avançadas e inova­
doras desenvolvidas pelos projetos nos sistemas de educação e formação;

iv) Valor acrescentado europeu através do reforço da cooperação transnacional e da aprendizagem mútua entre as prin­
cipais partes interessadas.

(1) Sérvia:  As  adaptações  orçamentais  determinadas  pela  participação  da  Sérvia  como  país  do  programa  «Erasmus+»  serão  aplicáveis 
a partir de 1 de janeiro de 2019, sujeitas à adoção da decisão da Comissão que aprova (a alteração a) o Acordo entre a União Europeia 
e a República da Sérvia sobre a participação da República da Sérvia no programa «Erasmus+»: o programa da União Europeia para 
a educação, a formação, a juventude e o desporto, a partir de 1 de janeiro de 2019.

(2) Países parceiros: países que não participam plenamente no Programa Erasmus+ e, por conseguinte, não são países do programa.
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5. Orçamento

O montante total disponível para o cofinanciamento de projetos no âmbito do presente convite à apresentação de pro­
postas é de 12 000 000 EUR.

A contribuição financeira por parte da UE não poderá exceder 75 % do total dos custos elegíveis do projeto.

A subvenção máxima por projeto é 500 000 EUR.

A Agência reserva-se o direito de não distribuir a totalidade dos fundos disponíveis para este convite.

6. Critérios de atribuição

As propostas elegíveis serão avaliadas com base nos seguintes critérios:

1. Relevância do projeto (30 %)

2. Qualidade da conceção e execução do projeto (30 %)

3. Qualidade dos acordos de parceria e cooperação (20 %)

4. Impacto no desenvolvimento e divulgação de políticas (20 %)

Apenas as propostas que atinjam os limiares mínimos de qualidade:

— pelo menos o limiar de 50 % de cada um dos 4 critérios individuais (ou seja, um mínimo de 15 pontos para 
a «Relevância do projeto» e «Qualidade da conceção do projeto e da implementação», 10 pontos para respetivamente 
a «Qualidade da parceria e dos acordos de cooperação» e «Impacto no desenvolvimento e divulgação de políticas»; e

— pelo menos o limiar de 70 % da pontuação total (ou seja, a pontuação agregada dos 4 critérios de atribuição)

serão consideradas elegíveis para financiamento da UE. As candidaturas que não atinjam estes limiares serão rejeitadas.

7. Procedimento de apresentação de propostas e prazos

As candidaturas deverão ser apresentadas o mais tardar até 19 de março de 2019 - 12h00 CET (meio-dia, hora de 
Bruxelas).

Os candidatos devem ler atentamente todas as informações relativas ao convite à apresentação de propostas 
EACEA/36/2018 e ao procedimento de apresentação, e utilizar os documentos que fazem parte da candidatura (pacote 
de candidatura) em: https://eacea.ec.europa.eu/erasmus-plus/funding/forward-looking-cooperationprojects-2019_en

A candidatura e os respetivos anexos obrigatórios devem ser apresentados em linha através do formulário eletrónico 
designado para o efeito, disponível no seguinte endereço: https://eacea.ec.europa.eu/PPMT/

8. Informações adicionais

Para mais informações, queira consultar o guia do candidato.

O guia do candidato e o pacote de candidatura encontram-se disponíveis no seguinte sítio Web:

https://eacea.ec.europa.eu/erasmus-plus/funding/forward-looking-cooperationprojects-2019_en

Endereço de correio eletrónico: EACEA-Policy-Support@ec.europa.eu
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PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA COMERCIAL 
COMUM

COMISSÃO EUROPEIA

Aviso de início de um reexame da caducidade das medidas anti-dumping aplicáveis às importações 
de peroxossulfatos (persulfatos) originários da República Popular da China

(2018/C 454/06)

Na sequência da publicação de um aviso da caducidade iminente (1) das medidas anti-dumping em vigor aplicáveis às 
importações de peroxossulfatos originários da República Popular da China («país em causa»), a Comissão Europeia 
(«Comissão») recebeu um pedido de reexame nos termos do artigo 11.o, n.o 2, do Regulamento (UE) 2016/1036 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2016, relativo à defesa contra as importações objeto de dumping 
dos países não membros da União Europeia (2) («regulamento de base»).

1. Pedido de reexame

O pedido foi apresentado em 18 de setembro de 2018 por RheinPerChemie GmbH & Co. KG e United Initiators GmbH & 
Co. KG («requerentes»), em nome de produtores que representam 100 % da produção total da União de peroxossulfatos.

O dossiê para consulta pelas partes interessadas contém uma versão pública do pedido e a análise do grau de apoio dos 
produtores da União ao mesmo. A secção 5.5 do presente aviso faculta informações sobre o acesso ao dossiê pelas partes 
interessadas.

2. Produto objeto de reexame

O produto objeto do presente reexame são os peroxossulfatos (persulfatos), incluindo o sulfato de peroximonossulfato 
de potássio («produto objeto de inquérito»), atualmente classificados nos códigos NC 2833 40 00 e ex 2842 90 80 
(TARIC 2842 90 80 20).

3. Medidas em vigor

As medidas atualmente em vigor assumem a forma de um direito anti-dumping definitivo instituído pelo Regulamento 
(UE) n.o 1343/2013 do Conselho (3).

4. Motivos do reexame

O pedido baseia-se no facto de a caducidade das medidas poder conduzir a uma continuação ou reincidência do dum­
ping e do prejuízo para a indústria da União.

4.1. Alegação da probabilidade de continuação ou reincidência do dumping

Os requerentes apresentaram elementos de prova de que as importações sujeitas às medidas em vigor continuaram 
a realizar-se a preços de dumping. A fim de demonstrar a existência de dumping, os requerentes alegaram que não 
é adequado utilizar os preços e os custos praticados no mercado interno do país em causa, devido à existência de distor­
ções importantes na aceção do artigo 2.o, n.o 6-A, alínea b), do regulamento de base.

Para fundamentar as alegações de distorções importantes, os requerentes remeteram para fontes de acesso público, 
nomeadamente artigos de imprensa e de investigação, bem como para a determinação efetuada no Regulamento (UE) 
n.o 1343/2013 e para o documento de trabalho dos serviços da Comissão de 20 de dezembro de 2017 (o relatório 
sobre distorções importantes na economia da RPC para efeitos dos inquéritos de defesa comercial) (4), que descreve as 
circunstâncias específicas do país em causa. Os requerentes argumentaram, em especial, que a produção e as vendas do 
produto objeto de reexame podem ser afetadas pelas distorções mencionadas no documento de trabalho

(1) JO C 110 de 23.3.2018, p. 29.
(2) JO L 176 de 30.6.2016, p. 21.
(3) Regulamento de Execução (UE) n.o 1343/2013 do Conselho, de 12 de dezembro de 2013, que institui um direito anti-dumping defini­

tivo sobre as importações de peroxossulfatos (persulfatos) originários da República Popular da China na sequência de um reexame da 
caducidade em conformidade com o artigo 11.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 1225/2009 (JO L 338 de 17.12.2013, p. 11).

(4) Documento de trabalho dos serviços da Comissão sobre distorções importantes na economia da República Popular da China para efei­
tos  dos inquéritos  de defesa comercial,  20.12.2017,  SWD (2017)  483 final/2,  disponível  em: http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/
2017/december/tradoc_156474.pdf.

17.12.2018 PT Jornal Oficial da União Europeia C 454/7

http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2017/december/tradoc_156474.pdf


dos serviços da Comissão, entre as quais a fixação de preços da eletricidade diferenciados ou preferenciais e o recurso 
a regimes de subvenção para o sulfato de amónio, o amoníaco, o ácido sulfúrico, a soda cáustica e o hidróxido de 
potássio.

Em consequência, nos termos do artigo 2.o, n.o 6-A, do regulamento de base, a alegação de continuação ou reincidência 
de dumping assenta numa comparação entre o valor normal calculado com base nos custos de produção e encargos de 
venda, refletindo preços ou valores de referência sem distorções num país representativo adequado, com o preço de 
exportação (no estádio à saída da fábrica) do produto objeto de reexame proveniente do país em causa quando vendido 
para exportação para a União. Nessa base, as margens de dumping calculadas são significativas no que respeita ao país 
em causa.

À luz das informações disponíveis, a Comissão considera que existem elementos de prova suficientes em conformidade 
com o artigo 5.o, n.o 9, do regulamento de base que indiciam que, em virtude das distorções importantes que afetam os 
preços e os custos, não é adequado utilizar os preços e os custos no mercado interno do país em causa, o que justifica 
a abertura de um inquérito ao abrigo do artigo 2.o, n.o 6-A, do regulamento de base.

4.2. Alegação da probabilidade de reincidência do prejuízo

Os requerentes alegam a probabilidade de reincidência do prejuízo. A este respeito, os requerentes apresentaram ainda 
elementos de prova suficientes que mostram que, se as medidas vierem a caducar, o atual nível de importações do 
produto objeto de reexame provenientes do país em causa na União irá provavelmente aumentar, devido à existência de 
capacidades não utilizadas dos produtores-exportadores no país em causa. Os requerentes alegam ainda que a melhoria 
da situação económica da indústria da União se deveu sobretudo à existência de medidas e que, se estas viessem 
a caducar, a reincidência de importações significativas a preços de dumping provenientes do país em causa conduziria 
provavelmente à reincidência do prejuízo para a indústria da União.

5. Procedimento

Tendo determinado, após consulta do Comité estabelecido pelo artigo 15.o, n.o 1, do regulamento de base, que existem 
elementos de prova suficientes da probabilidade de dumping e de prejuízo para justificar o início de um reexame da 
caducidade, a Comissão dá início a um reexame, em conformidade com o artigo 11, n.o 2, do regulamento de base.

O reexame da caducidade irá determinar se a caducidade das medidas em vigor poderia conduzir a uma continuação ou 
reincidência do dumping no que respeita ao produto objeto de reexame originário do país em causa e a uma continua­
ção ou reincidência do prejuízo para a indústria da União.

Como já anunciado (1), o pacote de modernização dos instrumentos de defesa comercial [Regulamento (UE) 2018/825 
do Parlamento Europeu e do Conselho, que entrou em vigor em 8 de junho de 2018 (2)] introduziu, entre outros aspe­
tos, profundas alterações no calendário e nos prazos anteriormente aplicáveis nos processos anti-dumping. Reduziram-se 
os prazos para as partes interessadas se darem a conhecer, sobretudo na fase inicial dos inquéritos. O calendário deste 
inquérito, tal como consta do presente aviso, inclui instruções específicas para a apresentação das informações nas 
várias fases do inquérito, assim como a organização das audições. Aplicar-se-á ainda maior rigor aos pedidos de prorro­
gação dos prazos. Assim, a Comissão convida as partes interessadas a respeitar as etapas e os prazos processuais cons­
tantes do presente aviso, bem como de futuras comunicações da Comissão.

5.1. Período de inquérito de reexame e período considerado

O inquérito sobre a continuação ou reincidência do dumping abrangerá o período compreendido entre 1 de outubro de 
2017 e 30 de setembro de 2018 («período de inquérito de reexame»). O exame das tendências pertinentes para a avalia­
ção da probabilidade de continuação ou reincidência do prejuízo abrangerá o período compreendido entre 
1 de janeiro de 2015 e o final do período de inquérito («período considerado»).

5.2. Observações sobre o pedido e o início do inquérito

Convidam-se as partes interessadas a apresentarem as suas observações quanto aos inputs e aos códigos do Sistema 
Harmonizado (SH) indicados no pedido (3), no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no 
Jornal Oficial da União Europeia (4).

(1) Ver  nota  informativa  «Short  overview  of  the  deadlines  and  timelines  in  the  investigative  process»,  disponível  em: 
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2018/june/tradoc_156922.pdf.

(2) Regulamento  (UE)  2018/825  do  Parlamento  Europeu  e  do  Conselho,  de  30  de  maio  de  2018,  que  altera  o  Regulamento  (UE) 
2016/1036 relativo à defesa contra as importações objeto de dumping dos países não membros da União Europeia e o Regulamento 
(UE) 2016/1037 relativo à defesa contra as importações que são objeto de subvenções de países não membros da União Europeia 
(JO L 143 de 7.6.2018, p. 1).

(3) As informações relativas aos códigos SH figuram igualmente no resumo do pedido de reexame, que pode ser consultado no sítio Web 
da DG Comércio (http://trade.ec.europa.eu/tdi/?).

(4) Salvo especificação em contrário, todas as referências à publicação do presente aviso devem ser entendidas como referências à publica­
ção do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.
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5.3. Procedimento para a determinação da probabilidade de continuação ou reincidência do dumping

Num reexame da caducidade, a Comissão analisa as exportações para a União realizadas no período de inquérito de 
reexame e, independentemente das exportações para a União, considera se a situação das empresas que produzem 
e vendem o produto objeto de reexame no país em causa é tal que existe a probabilidade de continuação ou reincidên­
cia das exportações para a União a preços de dumping, se as medidas caducarem.

Por conseguinte, são convidados a participar no inquérito da Comissão todos os produtores (1) do produto objeto de 
reexame do país em causa, independentemente de terem ou não exportado o produto objeto de reexame para a União 
no período de inquérito de reexame.

5.3.1. Inquérito aos produtores do país em causa

Tendo em conta o número potencialmente elevado de produtores do país em causa envolvidos no presente reexame da 
caducidade e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode limitar a um número razoável 
os produtores objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra (este processo é igualmente referido como «amos­
tragem»). A amostragem será realizada em conformidade com o artigo 17.o do regulamento de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
solicita-se a todos os produtores ou aos representantes que ajam em seu nome, incluindo os que não colaboraram no 
inquérito que conduziu às medidas objeto do presente reexame, que se deem a conhecer contactando a Comissão 
e fornecendo as informações sobre a sua empresa ou empresas solicitadas no anexo I do presente aviso, no prazo de 
sete dias a contar da data de publicação do presente aviso.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos produtores do país em causa, 
a Comissão contactará igualmente as autoridades do país em causa e poderá contactar quaisquer associações de produ­
tores conhecidas do país em causa.

Se for necessária uma amostra, os produtores serão selecionados com base no volume mais representativo de produção, 
vendas ou exportações sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponível. A Comissão notificará 
todos os produtores conhecidos do país em causa, as autoridades do país em causa e as associações de produtores do 
país em causa, através das autoridades do país em causa, quando adequado, das empresas selecionadas para a amostra.

Logo que tenha recebido as informações necessárias para selecionar uma amostra de produtores, a Comissão informará 
as partes interessadas da sua decisão de as incluir ou não na amostra. Os produtores incluídos na amostra terão de 
apresentar um questionário preenchido no prazo de 30 dias a contar da data de notificação da decisão de os incluir na 
amostra, salvo especificação em contrário.

A Comissão acrescentará uma nota apensa ao dossiê para consulta pelas partes interessadas, relativa à seleção da amos­
tra. As eventuais observações sobre a seleção da amostra devem ser recebidas no prazo de três dias a contar da data de 
notificação da decisão relativa à amostra.

Uma cópia do questionário destinado aos produtores do país em causa está disponível no dossiê para consulta pelas 
partes interessadas e no sítio Web da DG Comércio (http://trade.ec.europa.eu/tdi/case_details.cfm?id=2375).

O questionário será igualmente disponibilizado a todas as associações de produtores conhecidas, bem como às autorida­
des do país em causa.

Sem prejuízo da eventual aplicação do artigo 18.o do regulamento de base, as empresas que concordaram com uma 
eventual inclusão na amostra, mas que não sejam selecionadas para a amostra, serão consideradas colaborantes («produ­
tores colaborantes não incluídos na amostra»).

5.3.2. Procedimento adicional relativo ao país em causa

Sob reserva do disposto no presente aviso, convidam-se todas as partes interessadas a apresentarem os seus pontos de 
vista, a facultar informações e a fornecer elementos de prova de apoio no que se refere à aplicação do artigo 2.o, 
n.o 6-A, alínea b), do regulamento de base. As informações e os elementos de prova de apoio devem ser recebidos pela 
Comissão no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso.

(1) Entende-se  por  «produtor»  qualquer  empresa  no país  em causa  que  produz o  produto objeto  de  reexame,  incluindo todas  as  suas 
empresas coligadas envolvidas na produção, nas vendas internas ou na exportação do produto objeto de reexame.
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Em conformidade com o artigo 2.o, n.o 6-A, alínea e), a Comissão irá prontamente após o início, através de uma nota 
apensa ao dossiê para consulta pelas partes interessadas, informar as partes no inquérito das fontes pertinentes que 
tenciona utilizar para efeitos da determinação do valor normal no país em causa nos termos do artigo 2.o, n.o 6-A, do 
regulamento de base. Todas as fontes estão abrangidas, incluindo a seleção de um país terceiro representativo adequado, 
se for caso disso. As partes no inquérito têm um prazo de 10 dias, a contar da data em que a nota é acrescentada ao 
dossiê, para apresentarem as suas observações.

Segundo as informações de que a Comissão dispõe, no caso em apreço, a Turquia é um possível país terceiro representa­
tivo no que se refere ao país em causa. Com o objetivo de finalmente selecionar o país terceiro representativo adequado, 
a Comissão examinará se existem países com um nível de desenvolvimento económico similar ao do país em causa, nos 
quais haja produção e vendas do produto objeto de reexame e onde os dados pertinentes se encontrem já disponíveis. 
Havendo mais de um país nas referidas condições, será dada preferência, caso seja oportuno, a países com um nível 
adequado de proteção social e ambiental.

No que diz respeito às fontes pertinentes, a Comissão convida todos os produtores do país em causa a fornecerem as 
informações solicitadas no anexo III do presente aviso, no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

Todas as informações factuais para efeitos da determinação dos custos e dos preços nos termos do artigo 2.o, n.o 6-A, 
alínea a), do regulamento de base devem ser apresentados no prazo de 65 dias a contar da data de publicação do pre­
sente aviso. Essas informações factuais devem ser extraídas exclusivamente de fontes de acesso público.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito, no que diz respeito às alegadas distorções 
importantes, na aceção artigo 2.o, n.o 6-A, alínea b), do regulamento de base, a Comissão irá também enviar um questi­
onário ao Governo do país em causa.

5.3.3. Inquérito aos importadores independentes (1) (2)

Os importadores independentes do produto objeto de reexame proveniente do país em causa na União, incluindo os que 
não colaboraram no inquérito que conduziu às medidas em vigor, são convidados a participar no presente inquérito.

Tendo em conta o número potencialmente elevado de importadores independentes envolvidos no presente reexame da 
caducidade e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode limitar a um número razoável 
os importadores independentes objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra (este processo é igualmente 
referido como «amostragem»). A amostragem será realizada em conformidade com o artigo 17.o do regulamento de 
base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os importadores independentes ou representantes que ajam em seu nome, incluindo os que não colaboraram no 
inquérito que conduziu às medidas objeto do presente reexame, são convidados a dar-se a conhecer à Comissão. Para 
tal, as partes terão um prazo de sete dias a contar da data de publicação do presente aviso, devendo fornecer 
à Comissão as informações sobre a(s) sua(s) empresa(s) solicitadas no anexo II.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos importadores independentes, 
a Comissão poderá igualmente contactar as associações de importadores conhecidas.

Se for necessária uma amostra, os importadores poderão ser selecionados com base no volume mais representativo de 
vendas, na União, do produto objeto de reexame proveniente do país em causa sobre o qual possa razoavelmente incidir 
o inquérito no prazo disponível. A Comissão notificará todos os importadores independentes e associações de importa­
dores conhecidos das empresas selecionadas para a amostra.

(1) A  amostra  apenas  pode  incluir  importadores  não  coligados  com  produtores  do  país  em  causa.  Os  importadores  coligados  com 
produtores têm de preencher o anexo I do questionário para esses produtores-exportadores. Em conformidade com o artigo 127.o do 
Regulamento  de  Execução  (UE)  2015/2447  da  Comissão,  de  24  de  novembro  de  2015,  que  estabelece  as  regras  de  execução  de 
determinadas  disposições  do  Regulamento  (UE)  n.o  952/2013  do  Parlamento  Europeu  e  do  Conselho  que  estabelece  o  Código 
Aduaneiro da União, duas pessoas são consideradas coligadas se satisfizerem uma das seguintes condições: a) se uma fizer parte da 
direção  ou  do  conselho  de  administração  da  empresa  da  outra  e  reciprocamente;  b)  se  tiverem  juridicamente  a  qualidade  de 
associados; c) se uma for o empregador da outra; d) se uma terceira parte possuir, controlar ou detiver direta ou indiretamente 5 % ou 
mais  das ações ou partes  emitidas com direito de voto em ambas;  e)  se  uma delas  controlar  a  outra direta ou indiretamente;  f)  se 
ambas forem direta ou indiretamente controladas por uma terceira pessoa; g) se, em conjunto, controlarem direta ou indiretamente 
uma terceira pessoa; ou h) Se forem membros da mesma família (JO L 343 de 29.12.2015, p. 558). As pessoas só são consideradas 
membros da mesma família se estiverem ligadas por uma das seguintes relações: i) cônjuge, ii) ascendentes e descendentes no primeiro 
grau da linha reta, iii) irmãos e irmãs (germanos, consanguíneos ou uterinos), iv) ascendentes e descendentes no segundo grau da linha 
reta,  v)  tios  ou  tias  e  sobrinhos  ou  sobrinhas,  vi)  sogros  e  genro  ou  nora,  vii)  cunhados  e  cunhadas.  Em  conformidade  com 
o artigo 5.o, n.o 4, do Regulamento (UE) n.o 952/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, que estabelece o Código Aduaneiro da 
União, entende-se por «pessoa», as pessoas singulares, as pessoas coletivas ou qualquer associação de pessoas a que seja reconhecida, 
ao abrigo do direito da União ou do direito nacional,  capacidade para praticar atos jurídicos,  sem ter o estatuto jurídico de pessoa 
coletiva (JO L 269 de 10.10.2013, p. 1).

(2) Os dados fornecidos por importadores independentes podem também ser utilizados em relação a outros aspetos do presente inquérito 
que não a determinação do dumping.
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A Comissão acrescentará uma nota apensa ao dossiê para consulta pelas partes interessadas, relativa à seleção da amos­
tra. As eventuais observações sobre a seleção da amostra devem ser recebidas no prazo de três dias a contar da data de 
notificação da decisão relativa à amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias ao seu inquérito, a Comissão enviará questionários aos impor­
tadores independentes incluídos na amostra. Estas partes devem apresentar um questionário preenchido no prazo de 
30 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo especificação em contrário.

Uma cópia do questionário destinado aos importadores independentes está disponível no dossiê para consulta pelas 
partes interessadas e no sítio Web da DG Comércio (http://trade.ec.europa.eu/tdi/case_details.cfm?id=2375).

5.4. Procedimento para a determinação da probabilidade de continuação ou reincidência do prejuízo

A fim de se estabelecer se existe uma probabilidade de reincidência ou continuação do prejuízo para a indústria da 
União, os produtores da União do produto objeto de reexame são convidados a participar no inquérito da Comissão.

5.4.1. Inquérito aos produtores da União

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito no que diz respeito aos produtores da União, 
a Comissão enviará questionários aos produtores da União conhecidos ou aos produtores da União representativos, 
nomeadamente: RheinPerChemie GmbH, Alemanha e United Initiators GmbH, Alemanha.

Os produtores da União acima referidos devem enviar um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data 
de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

Convidam-se todos os produtores da União que não constem da lista supra a contactar imediatamente a Comissão, de 
preferência por correio eletrónico, o mais tardar sete dias a contar da publicação do presente aviso no Jornal Oficial da 
União Europeia, salvo especificação em contrário, a fim de se darem a conhecer.

Uma cópia do questionário destinado aos produtores da União está disponível no dossiê para consulta pelas partes 
interessadas e no sítio Web da DG Comércio (http://trade.ec.europa.eu/tdi/case_details.cfm?id=2375).

5.5. Procedimento para a avaliação do interesse da União

Se se confirmar a probabilidade de continuação ou de reincidência do dumping e de reincidência do prejuízo, será 
tomada uma decisão, em conformidade com o artigo 21.o do regulamento de base, a fim de determinar se a manuten­
ção das medidas anti-dumping é contrária ao interesse da União.

Os produtores da União, os importadores e suas associações representativas, os utilizadores e respetivas associações 
representativas, as organizações de consumidores representativas e os sindicatos são convidados a facultar à Comissão 
informações sobre o interesse da União. Para poderem participar no inquérito, as organizações de consumidores repre­
sentativas têm de demonstrar que existe uma ligação objetiva entre as suas atividades e o produto objeto de reexame.

As informações relativas à avaliação do interesse da União devem ser apresentadas no prazo de 37 dias a contar da data 
de publicação do presente aviso, salvo especificação em contrário. Essas informações poderão ser facultadas em formato 
livre ou mediante o preenchimento de um questionário preparado pela Comissão. Uma cópia do questionário, incluindo 
o questionário destinado aos utilizadores do produto objeto de reexame, está disponível no dossiê para consulta pelas 
partes interessadas e no sítio Web da DG Comércio (http://trade.ec.europa.eu/tdi/case_details.cfm?id=2375). Em qualquer 
caso, as informações apresentadas em conformidade com o artigo 21.o serão tomadas em consideração unicamente se 
forem corroboradas por elementos de prova concretos no momento da sua apresentação.

5.6. Partes interessadas

Para poderem participar no inquérito, as partes interessadas, nomeadamente os produtores do país em causa, os produ­
tores da União, os importadores e suas associações representativas, os utilizadores e as suas associações representativas, 
os sindicatos e as organizações de consumidores representativas, têm de demonstrar, em primeiro lugar, que existe uma 
ligação objetiva entre as suas atividades e o produto objeto de reexame.

Os produtores do país em causa, os produtores da União, os importadores e as associações representativas que disponi­
bilizaram informações em conformidade com os procedimentos descritos nas secções 5.2, 5.3 e 5.4 serão considerados 
partes interessadas se existir uma ligação objetiva entre as suas atividades e o produto objeto de reexame.
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Quaisquer outras partes só poderão participar no inquérito como parte interessada a partir do momento em que se 
derem a conhecer, desde que exista uma ligação objetiva entre as suas atividades e o produto objeto de reexame. Ser 
considerado uma parte interessada não prejudica a aplicação do artigo 18.o do regulamento de base.

O acesso ao dossiê disponível para consulta das partes interessadas é feito através da plataforma Tron.tdi no seguinte 
endereço: https://webgate.ec.europa.eu/tron/TDI. Para obter o acesso, devem seguir-se as instruções que figuram nessa 
página.

5.7. Outras observações por escrito

Sob reserva do disposto no presente aviso, convidam-se todas as partes interessadas a apresentar os seus pontos de vista, 
a facultar informações e a fornecer elementos de prova de apoio. As informações e os elementos de prova de apoio 
devem ser recebidos pela Comissão no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso.

Em especial, as observações das partes interessadas quanto à definição do produto devem ser apresentadas no prazo de 
10 dias a contar da data de publicação do presente aviso de início.

5.8. Possibilidade de solicitar uma audição aos serviços da Comissão

Todas as partes interessadas podem solicitar uma audição aos serviços de inquérito da Comissão. Os pedidos de audição 
devem ser apresentados por escrito, especificar as razões que os justificam e incluir um resumo do que a parte interes­
sada deseje debater durante a audição. A audição será limitada às questões previamente apresentadas por escrito pelas 
partes interessadas.

Em princípio, as audições não serão utilizadas para apresentar informações factuais que ainda não se encontrem no 
dossiê. Contudo, no interesse de uma boa administração e para que o inquérito dos serviços da Comissão possa prosse­
guir, as partes interessadas podem ser chamadas a fornecer novas informações factuais após uma audição.

5.9. Instruções para a apresentação de informações por escrito e para o envio dos questionários preenchidos 
e demais correspondência

As informações apresentadas à Comissão para efeitos de inquéritos de defesa comercial devem estar isentas de direitos 
de autor. Antes de apresentar à Comissão informações e/ou dados sujeitos a direitos de autor de terceiros, as partes 
interessadas devem solicitar uma autorização específica do titular dos direitos de autor permitindo explicitamente 
à Comissão: a) utilizar as informações e os dados para efeitos do presente processo de defesa comercial e b) fornecer as 
informações e/ou os dados às partes interessadas no presente inquérito num formato que lhes permita exercer o seu 
direito de defesa.

Todas as observações por escrito, nomeadamente as informações solicitadas no presente aviso, os questionários preen­
chidos e demais correspondência enviados pelas partes interessadas a título confidencial devem conter a menção «Divul­
gação restrita (1)». As partes que apresentarem informações no decurso do presente inquérito são convidadas a fornecer 
razões para solicitar o tratamento confidencial.

Nos termos do artigo 19.o, n.o 2, do regulamento de base, a documentação enviada pelas partes interessadas com 
a indicação «Divulgação restrita» deve ser acompanhada de um resumo não confidencial, com a menção aposta «Para 
consulta pelas partes interessadas». Esses resumos devem ser suficientemente pormenorizados para permitir compreen­
der de forma adequada o essencial das informações comunicadas a título confidencial. Se uma parte que preste informa­
ções confidenciais não fornecer razões para solicitar o tratamento confidencial ou não apresentar um resumo não 
confidencial das mesmas no formato e com a qualidade exigidos, a Comissão pode não tomar em consideração essas 
informações, a menos que se possa demonstrar de forma convincente, através de fontes adequadas, que as informações 
são exatas.

As partes interessadas são convidadas a apresentar quaisquer observações e pedidos por correio eletrónico, incluindo 
procurações e certificações digitalizadas, com exceção de respostas volumosas, que devem ser apresentadas em CD-ROM 
ou DVD, entregues em mão ou enviadas por correio registado. Ao utilizar o correio eletrónico, as partes interessadas 
expressam o seu acordo com as regras aplicáveis à comunicação por correio eletrónico incluídas no documento 
«CORRESPONDÊNCIA COM A COMISSÃO EUROPEIA NO ÂMBITO DE PROCESSOS DE DEFESA COMERCIAL» publi­
cado no sítio Web da Direção-Geral do Comércio: http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2011/june/tradoc_148003.pdf. 
As partes interessadas devem indicar o seu nome, endereço, telefone e um endereço de correio eletrónico válido, 
devendo assegurar que este é um endereço de correio eletrónico profissional em funcionamento e consultado

(1) Por documento de «Divulgação restrita» entende-se um documento que é considerado confidencial ao abrigo do artigo 19.o do regula­
mento  de  base  e  do  artigo  6.o  do  Acordo  da  OMC  sobre  a  aplicação  do  artigo  VI  do  GATT  de  1994  (Acordo  Anti-Dumping). 
É também um documento protegido ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1049/2001 do Parlamento Europeu 
e do Conselho (JO L 145 de 31.5.2001, p. 43).
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diariamente. Uma vez fornecidos os contactos, a Comissão comunicará com as partes interessadas exclusivamente por 
correio eletrónico, a menos que estas solicitem expressamente receber todos os documentos da Comissão por outro 
meio de comunicação ou que a natureza do documento a enviar exija a utilização de correio registado. Para mais infor­
mações e disposições relativas à correspondência com a Comissão, incluindo os princípios que se aplicam às observa­
ções por correio eletrónico, as partes interessadas deverão consultar as instruções sobre a comunicação com as partes 
interessadas acima referidas.

Endereço da Comissão para o envio de correspondência:

Comissão Europeia
Direção-Geral do Comércio
Direção H
Gabinete: CHAR 04/039
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

Endereço eletrónico: TRADE-R697-DUMPING@ec.europa.eu
TRADE-R697-INJURY@ec.europa.eu

6. Calendário do inquérito

Nos termos do artigo 11.o, n.o 5, do regulamento de base, o inquérito será concluído normalmente no prazo de 
12 meses ou, o mais tardar, no prazo de 15 meses a contar da data de publicação do presente aviso.

7. Apresentação das informações

Em regra, as partes interessadas só podem apresentar informações nos prazos especificados na secção 5 do presente 
aviso.

A fim de concluir o inquérito nos prazos obrigatórios, a Comissão não irá aceitar observações das partes interessadas 
após o prazo para apresentar observações sobre a divulgação final ou, se for caso disso, após o prazo para apresentar 
observações sobre a divulgação final adicional.

8. Possibilidade de apresentar observações sobre as informações prestadas pelas outras partes

A fim de garantir os direitos de defesa, as partes interessadas devem ter a possibilidade de apresentar observações sobre 
as informações prestadas por outras partes interessadas. Ao fazê-lo, as partes interessadas podem apenas referir-se às 
questões suscitadas nas informações prestadas por outras partes interessadas, não podendo suscitar novas questões.

Salvo especificação em contrário, as observações sobre as informações prestadas por outras partes interessadas em rea­
ção à divulgação das conclusões definitivas devem ser apresentadas no prazo de cinco dias a contar do termo do prazo 
para apresentar observações sobre as conclusões definitivas. Salvo especificação em contrário, em caso de divulgação 
final adicional, as observações de outras partes interessadas em reação a esta divulgação adicional devem ser apresenta­
das no prazo de um dia a contar do termo do prazo para apresentar observações sobre esta divulgação adicional.

O calendário previsto não prejudica o direito da Comissão de solicitar informações adicionais às partes interessadas em 
casos devidamente justificados.

9. Prorrogação dos prazos especificados no presente aviso

Qualquer prorrogação dos prazos previstos no presente aviso só pode ser solicitada em circunstâncias excecionais e só 
será concedida se devidamente justificada.

Podem ser concedidas prorrogações do prazo de resposta a questionários, se tal se justificar, habitualmente limitadas 
a três dias suplementares. Regra geral, essas prorrogações não podem exceder sete dias. Relativamente aos prazos para 
a apresentação de outras informações especificadas no presente aviso, as prorrogações serão limitadas a três dias, salvo 
se forem comprovadas circunstâncias excecionais.

10. Não colaboração

Caso uma parte interessada recuse o acesso às informações necessárias, não as faculte no prazo estabelecido ou impeça 
de forma significativa a realização do inquérito, podem ser estabelecidas conclusões positivas ou negativas, com base 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento de base.
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Quando se verificar que uma parte interessada prestou informações falsas ou erróneas, tais informações poderão não ser 
tidas em conta, podendo ser utilizados os dados disponíveis.

Se uma parte interessada não colaborar ou colaborar apenas parcialmente e, por conseguinte, as conclusões se basearem 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento de base, o resultado poderá ser-lhe menos 
favorável do que se tivesse colaborado.

A falta de uma resposta informatizada não será considerada como não colaboração se a parte interessada demonstrar 
que a comunicação da resposta pela forma solicitada implicaria uma sobrecarga excessiva ou um custo adicional desne­
cessário. A parte interessada deve contactar a Comissão de imediato.

11. Conselheiro auditor

As partes interessadas podem solicitar a intervenção do conselheiro auditor em matéria de processos comerciais. Este 
examina os pedidos de acesso ao dossiê, os diferendos sobre a confidencialidade dos documentos, os pedidos de prorro­
gação de prazos e quaisquer outros pedidos referentes aos direitos de defesa das partes interessadas e de terceiros que 
possam ocorrer no decurso do processo.

O conselheiro auditor pode realizar audições e atuar como mediador entre a(s) parte(s) interessada(s) e os serviços da 
Comissão para garantir o pleno exercício dos direitos de defesa das partes interessadas. Os pedidos de audição com 
o conselheiro auditor devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os justificam. O conselheiro auditor 
examinará as razões dos pedidos. Estas audições só se devem realizar se as questões não tiverem sido resolvidas em 
devido tempo com os serviços da Comissão.

Qualquer pedido deve ser apresentado em tempo útil e de forma expedita, de modo a não comprometer o bom desen­
rolar do processo. Para o efeito, as partes interessadas devem solicitar a intervenção do conselheiro auditor com a maior 
brevidade possível após a ocorrência do evento que justifica essa intervenção. Em caso de pedidos de audição que não 
respeitem os prazos estabelecidos, o conselheiro auditor examinará igualmente as razões para o atraso de tais pedidos, 
a natureza das questões suscitadas e o impacto dessas questões sobre os direitos de defesa, tendo devidamente em conta 
o interesse de uma boa administração e a conclusão tempestiva do inquérito.

Para mais informações e contactos, as partes interessadas podem consultar as páginas do conselheiro auditor no sítio 
Web da DG Comércio: http://ec.europa.eu/trade/trade-policy-and-you/contacts/hearing-officer.

12. Possibilidade de pedir um reexame ao abrigo do artigo 11.o, n.o 3, do regulamento de base

Uma vez que o presente reexame da caducidade é iniciado em conformidade com o disposto no artigo 11.o, n.o 2, do 
regulamento de base, os seus resultados não implicarão uma alteração das medidas em vigor, mas sim, em conformi­
dade com o disposto no artigo 11.o, n.o 6, do regulamento de base, a revogação ou manutenção das medidas.

Se qualquer parte interessada considerar que se justifica um reexame das medidas de forma a eventualmente as alterar, 
essa parte pode pedir um reexame em conformidade com o artigo 11.o, n.o 3, do regulamento de base.

As partes que desejarem solicitar tal reexame, a efetuar independentemente do reexame da caducidade referido no pre­
sente aviso, podem contactar a Comissão no endereço atrás indicado.

13. Tratamento de dados pessoais

Quaisquer dados pessoais recolhidos no presente inquérito serão tratados em conformidade com o Regulamento (UE) 
2018/1725 do Parlamento Europeu e do Conselho (1).

(1) Regulamento (UE) 2018/1725 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2018, relativo à proteção das pessoas sin­
gulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos e organismos da União e à livre circula­
ção desses dados, e que revoga o Regulamento (CE) n.o 45/2001 e a Decisão n.o 1247/2002/CE (JO L 295 de 21.11.2018, p. 39).
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PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE 
CONCORRÊNCIA

COMISSÃO EUROPEIA

Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.9201 — Siemens/TUTPL/SPC JV)

Processo suscetível de beneficiar do procedimento simplificado

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2018/C 454/07)

1. Em 4 de dezembro de 2018, a Comissão recebeu a notificação de um projeto de concentração nos termos do 
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1).

Esta notificação diz respeito às seguintes empresas:

— Siemens Aktiengesellschaft (Alemanha), («Siemens»),

— TRIL Urban Transport Private Limited (Índia) («TUTPL»), controlada pela Tata Sons Private Limited,

— SРC (Índia).

Siemans e TUTPL adquirem, na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), e do artigo 3.o, n.o 4, do Regulamento das Concen­
trações, o controlo conjunto da SPC.

A concentração é efetuada mediante aquisição de ações numa empresa recém-criada que constitui uma empresa comum.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— Siemens: eletrificação, automatização, digitalização, tecnologias energeticamente eficientes, sistemas de produção 
e transporte de energia e sistemas de diagnóstico médico.

— TUTPL: desenvolvimento de transportes urbanos, infraestruturas e imobiliário.

— SPC: construção, entrada em funcionamento, gestão e manutenção de um sistema ferroviário («linha 3 do metropoli­
tano») de 23,33 km em Pune (Índia) que irá ligar Hinjewadi a Shivajinagar.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação notificada pode ser abrangida pelo âmbito de 
aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de tomar uma decisão definitiva sobre este 
ponto.

De acordo com a Comunicação da Comissão relativa a um procedimento simplificado para o tratamento de certas con­
centrações nos termos do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (2), o referido processo é suscetível de beneficiar 
do procedimento previsto na comunicação.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem eventuais observações sobre o projeto de 
concentração.

As observações devem chegar à Comissão no prazo de 10 dias após a data da presente publicação, indicando sempre 
a seguinte referência:

M.9201 — Siemens/TUTPL/SCP JV

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).
(2) JO C 366 de 14.12.2013, p. 5.
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As observações podem ser enviadas à Comissão por correio eletrónico, por fax ou por correio para o seguinte endereço. 
Utilize os seguintes elementos de contacto:

Correio eletrónico: COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu

Fax +32 22964301

Endereço postal:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË
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Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.9095 — UPL/Arysta LifeScience)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2018/C 454/08)

1. Em 7 de dezembro de 2018, a Comissão recebeu a notificação de um projeto de concentração nos termos do 
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1).

Esta notificação diz respeito às seguintes empresas:

— United Phosphorus Corporation Ltd., uma filial a 100 % da United Phosphorus Ltd. («UPL», Índia)

— Arysta LifeScience Inc. («Arysta», EUA)

A UPL adquire, na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento das Concentrações, o controlo da totalidade da 
Arysta.

A concentração é efetuada mediante aquisição de ações.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— UPL: ativa, à escala mundial, no fabrico de produtos para a proteção de plantações, produtos intermédios, produtos 
químicos de especialidade e outros produtos químicos industriais, incluindo inseticidas, fungicidas, herbicidas, fumi­
gantes, reguladores de crescimento de plantas e rodenticidas.

— Arysta: fornecedor à escala mundial de soluções inovadoras de proteção de culturas, incluindo biossoluções e trata­
mentos de sementes. A Arysta é uma empresa especializada no desenvolvimento, formulação, registo, comercializa­
ção e distribuição de produtos químicos diferenciados para proteção de uma série de culturas e para diversas 
aplicações.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação notificada pode ser abrangida pelo âmbito de 
aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de tomar uma decisão definitiva sobre este 
ponto.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre o projeto de 
concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 10 dias a contar da data da presente publicação, indi­
cando sempre a seguinte referência:

M.9095 — UPL/Arysta LifeScience

As observações podem ser enviadas à Comissão por correio eletrónico, por fax ou por correio postal. Utilize os seguin­
tes elementos de contacto:

Correio eletrónico: COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu

Fax +32 229-64301

Endereço postal:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).
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RETIFICAÇÕES

Retificação do Convite à apresentação de candidaturas 2019 — EAC/A05/2018 — Corpo Europeu 
de Solidariedade

(«Jornal Oficial da União Europeia» C 444 de 10 de dezembro de 2018)

(2018/C 454/09)

Na página 20, ponto 5 «Prazos para apresentação das candidaturas», no quadro, linhas «Projetos de voluntariado», «Está­
gios e empregos», «Projetos de solidariedade»:

onde se lê: «5 de fevereiro de 2019»,

deve ler-se: «7 de fevereiro de 2019».

Na página 20, ponto 5, «Prazos para apresentação das candidaturas», no quadro, linha «Parcerias de voluntariado (acor­
dos específicos para 2019 no âmbito do AQP 2018-2020)»

onde se lê: «20 de abril de 2019»,

deve ler-se: «30 de abril de 2019».
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